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PREFEIAURA

ATÀ I)E RECISTRO DE pREÇOS No 02.001/2022.

PROCESSO N. ": 02.001/2022 - SRP.
MODALIDADEi PRNGÃO ELETRÔNICO PÀRA REGISTRO DE PREÇOS.
DATA DE ABERTUR : l0lll3l2022.
HORÁRIO DE ABERTURA: OghO()m.
V^LID \Dl-: l2 MLSE§ A PARTIR DA DAT\ DA PUBLT( AÇÃo.

Aos I6 dias do l]rês de Março do ano de 2022. a Prclcit[Lra do Município dc Aracati/CE, atravcs do
Gabinetc do Prefeito colr sede no cndereço: Avenida Dragào do Mar. 230, Centro. Aracatr/CE, CEp:
62.800-00, inscrita no CNPJ/MF n. " 07.684.756/0001-/Í6, rcpresenlada, rsss! oaso! por
Ordenador(a) de Despesas). tcndo como Alúoridadc SupcÍioI o(â) Sr.(a) José Rômuto Mâgâlhães

^guiar, 
inscrilo(a) no CPF sob o n." 025.771.E13 37, no uso de suas âtribuiÇõcs, em face da

classificação das propostas de p|cços no Prcgào Lletrônico cn1 cpígrâÍt, tendo como Íundanlcnto a

ala de julgamento c classiÍicaçào das propostas de pÍeços, RnSOLVE registÍal os preços para o(s)
scrviço(s) do objeto iDdicado adiante. sujeirândo-sc as partcs às delemiinações da Lci E.666,93 e slras

altqaçôes, da Lein" 10.520/02, para que opere seus cfiitos j uridt cos e legais.

CLÁUSULA 1'- DO FUNDA}'IENTO LECAL
1.1. Processo de Licitaçào, na nrodalidude |RECÀO ELETRÓNLCU N" 02.u0ti2022 - SRp.
sLúeitando-sc as pades às normas constantes do Decreto Municipaln" 012. de 07 de f'evcrciro de 2017.
da Lei 10.520, de 17/07,2002 e da Lci n' 3.666i 93 de 2l.06.93 c suas altelaçôes.

CLÁUSULA 2" - DO OBJETO
2.1 Conslilui o ob,eto da prcscntc Ala o Registro c1e prcço para Iirtura e eventual Aquisiçâo de
cadeiras para atcndcr as necessidades do Ciabincte do Prefeito do Municipio de Aracatl.

CLÁUSUI,A 31- DO PREÇO
3.1 - O Prcço oÍàrtado pelu(s) eDlprcsa(s) signatárii!(s) da presentc 

^ta 
de Registro de Preços foi

deconcntc da rcspecliva classificação no PÍegâo Lleltônico quc originou csia nla. conformc sc scgue:

Nolllll I)A l.lCIT^NTE: NEw l.INE SOLUÇOlls CORPORATIv^S EIRITLI
INSCRIÇÂo No CNpJ: 31.731.853/0001-27
ENDURtIÇO: ÁVENID^ ltADRr - QD, 128 LT 08 - SUTOR FÀlÇ^LVll.l_t - GOt.iNt-A, -
(lOIAS
REPRESENTANTE LEGÀL: PETtrRSON ARA.NTES ÂLVES
rNscRrÇÃo No cPF: 7r8.59,{.031-15

Itenr Dcscriçâo do ltem UnidÀdc Quântidade Mârcâ Valor
Unitário 'Iotal

0l

CADEIRA FIXA
APROXIMAÇÃO
EMPILHÁVEL

ENCOSTO: Encosto

moldado em compensado

multilaminado resinado com

Unldade 100

Ca!aletti
Modclo:
Coletiva

1002

RS
499,00

R$
49.900,00

Uilt aLVEs ?'35 i:§';Ii5
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PRtrFEITURA

espessrra de 18 mm. colados

à espuma

expandida/lamlrada. iscnta

de CFC, corr densidade

controlada dc 23 Kglmr e 30

nTrn de espessura média.

Rcvcstimcnto do encosto ern

Poliéster Í1xado por gra]llpos

com acabamcnto zincado,

moldado em compcr, sado

nT ultilaminado Ícsinado co111

cspessuÍa de I2 nnn colado à

espuma injctada. isentâ de

CFC. coll densidâdc

controlada de 45 a 5Okg/mr e

40 mm dc cspessura mcdia.

Revestinento do ôsscnto em

Poliéster fixado por gtampos

com acabamcnto zincario.

ESTRUTURA: Eslrutura 4

pés conleccionada corl tubos

de aço SAE 1010/1020

quadÍâdo 20x20 rnnr c1,06

D1m de espcssura de parede.

Travessa liontal e tmscira

confeccionada ocrm lubos de

aço SAB 1010i 1020

cluadrado 20x20 mrn e 1. 06

111ül de cspcssuri.t de paÍede.

SLrportc do encosto em

confeccionada coru tlrbos de

aÇo SAE 1010/1020

quadrâdo 20x20 l11m e 1.20

mm dc cspessurlL tle parcdc

A Uniào das travessas, tubo

dc suporte do cncosto e

pcmas sâo fciio por processo

de soldagcln do trpo MIC (rm

cóhlla robotizadâ lomündo
uma cstr-utLLrâ única pâra

,,1

V'
tÍrl;?'
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poste or montagem. Sapatas

em polipropileno copolímero

injetado na cor preta Íetas

nos pés frontais e inclinadas

nos pés traseiros pcrmitindo

coÍeção do grau de

inclinação dos pés da cadeira

em relação ao chão e

tomando-se mais duráveis.

Separadores em
polipropileno copolímero

injetado na cor prcta que

evitam o atrito entre as

pemas das câdeiÍas no

empilhamento.

ACABAMENTOT Os

componentes mctálicos
pintados possuem tratamento

de superficie através de

banho nanocerâmico por

spray, e a tinta utilizada para

a pintura é em pó, isenta de

metais

pesados, na cor prcto liso

sen -brilho, conl camada

média de 60 microns de

espessüa. Todas as peças sào

cuÍadas em estufa com

csteira de movimentâçâo

continua à temperatura de

200' C. Obs.: Cadeira sem

braços e sem pÍancheta

(conforme disposto no
Tcrmo dc Referência).

DIMENSÔES
APROXTMADAS

Altura
lT0runr
Lalgura
360ntm
Largura
420mm

iolal do

âsscl'lto:

total do

total do

PETERSC

ARANTEl

ALVES:7.
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Profundidade da superficie do
assenlo 405mm
Proiilndidacle total da cadeiral
560mm
Altura total da cadeira:

905mm
Allura do asscnto:460mm

3.2 No(s) itcns(s) deco[ente desle Ala. scrão observados os prcços. a especificaçÀo clos bcns. os

quantitâtivos, rlarcas. emprcsâs fomcccdoras c rcprcsentalltc LcgaL como tambóm as cláusulas r:

condiçõcs conslantes no edital, c a proposta da enlpÍesa siSnatária da presente ata.

CLÁUSULA4" DACONTRA.TAÇÃO
4.1 Após a assinalurâ da Ata dc Rcgislro dc PrcÇo, cm scndo realizada a contratação. scrá linnado
Tcmlo de Conhato. conÍbrme lnrnutâ anexa ao presenle Edilal, quc deverá ser âssinado pclas pârtes

no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a parlir da clata de recebimcnto da convocação cncaminharla à

licitante vencedora:
4.2 - Alternativamcnte à convocação pala compalcccr pcrante o óÍgão ou cntidade paÍa a asslnatura

do Telmo de Contrato oLr aceile do instrr.rmeulo equivalcnte, a Adnlrnistração poalerí encaminhálo
para assinatura ou aceite da Adiudicatár'ia. mediântc corlespondôncia postal com aviso de

Iecebimento (AR) ou rneio eletrônico. para que seja assinaclo ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a

contar da dala de scu recebimento.
4.2.2.O $azo previslo no subiteDl alllerior poderá ser' prorrogado, pol igual pcriodo, por

solicitação justiÍjcada do âdjudicatário c accilâ lcla Administúçâo.
4.3 - Qualquer solicitâção de prorrogaÇão de prazo pala âssinatura do tenno dc contmto olr

instrunlento cquivalente, decorrcntes desta licitação. somente scrá analisadâ se âprcscntada ântes do

decurso do prazo para tal e devidamenlc fulldan1entadai

4.4 - O prazo de vigôncia da cotlÍataçào. quando coubcr scrá de l2 (dozc) mcses Nota Explicativa:

A vigôncia do conlrato poderá ultrapassar o exercicio linancei:o, desdc quc as despesas rel'ercntcs à

contrataçâo sejam integralmelte empcnhadas até 3l dc dezeurbro. para fins de inscriçào cm restos a

pagar, conÍ-om1c Oricntaçào Normativa AC U n' 39, de 1l/ l21201 I ;

4.5 - Sc a Adjudicatária injustiticâdamente rccusar-se a assinar o Contrâlo, podcrá ser convocada

outrâ licitante. desde quc rcspeitada ordem de classificaçâo. para. depois dc feita a negociaçào.

vclillcacla a accirabilidade dâ proposta c conrpro\,aclos os Iccluisilos dc habilitaçào, cclcbrar a

contralâção, scm prejLrjzo das sanções previsles ncstc Edital e das dcmais cominaçõcs lcgais;
,1.6 - 

^ 
execução contratual se1á acompanhada e fiscalizada pol Agcntc Público espccialmcnte

designado pera cste fillr pela Unidade Gerenctadora da Licitaçào, dc acordo cort rr .r§iâhclecido no

art. 67. da Lci Fedeml rf 8.666/1993. a ser inÍormado cluando da lavrahrra do instrumcnto coniratual.

CLÁUSULA 5. DO RECEBIMENTO E CRIT.ÉRIO DE ACEITÀÇÂO DO OBJITO
5.1 {i recebimcnto do objeto selá lcito apenas dc fonr,a parcial, à rlcdida que for scndo solicitado,

dcl cntlo ser cntrcguc no praro c local dcsignaldo pcla CONTRA fANTE, con]!lmc o cstabclccido na

Ordem de Fornecimento-

AITGRIÀ DI 5T!.ÁR,lCATIIN§I
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5.2 - A CONTRA IADA sujeitar-sc-á à fiscalização dos produtos no alo da cnlrcgâ, rcseÍvando-sc â

CONTLA.T^NTE o diÍcjto dc nâo proccdcl ao rccebimento, caso não cnconÍc os mcsÍnos cm

condições satisfatóries
5.3 - A CONTRATADA delerá cumpÍir obrigatoriameDle os prâzos dâs cntregas soliciladas pele

CONTRATANTE. salvo em caso dc altcrações. quc dcvcrão scr cornunica.las cm um prazo infcrior
às 4E horâs.
5.4 - No ato das cntrcgas, caso os produtos sejam recusados. os mesnos serão devol\idos, de!endo

liarcr rcposição de acol.do com as cxigênçias editâlícias.
5.5 - Na ausência dc um ou mais itens solicilados. o fornecedor' dcv crá consuliar a CONTRATANTE
quanto à substiluiÇão por unl produto siniilaÍ, corn dois dias de anlecedência. A solicitâção deverá seÍ

acomparüada da iuslificativa eD1 até dojs dias altes da e[trega c cncaruinhada à C(JN I RATAD^.
quc dcliberará sobrc a accitação ou nào do pcdido formulado
5.6 - O Íeccbimento do objelo, pcla CONIRATANTE, dar-se-á por nTcio dos seguintcs

prcccdime[tos, observando o disposto Do erl. ]4 da Lei Fedeml n'. 8.666i 9l:
a) tEI!!9I!ê!]e!lg, para clcito dc posterioÍ vcrilicaçào da conÍonnidadc do objclo com as

especificações contidas no Tcrmo de RetêÍôncia, e, enconlreda alguma iuegularidadc. scr-á

fixado prazo para coreção pela CONTR-A.T^DA;
b) Dcfinitivamentc, mediantc a verificaçào do atcndimento às espccillcações contidas no

Tcrmo dc Referência c conscqucnte aceitação.

CLÁUSUI,A 6' DO PAGAMENTO
6.1 - O pagamento será clctuado proporcronâlmcntc ao quc 1br solicitado felâ Contratantc. cm ató 30

(trinta) dias contados a partir'dâ dâta da apresentaçào da Nota Fiscal/FahlÍa pelâ Conlrâtadai

6.2 - Havendo eno na apresentaçào da Nota Fiscal,'Fatura ou circunstà1cia qre impcçe a liquidaçâo

da despcsa, o pâgamento ficará pendenlo atc que a Conlratada providencic as mcdidâs sancadoras.

Nestahipótcse, o pÍazo para pagamenio intciar-se_á após a comprovxçào da rcgularização da situaçào.

nâo acâÍÍelando qualqueÍ ônus para a Cont,âlantc;
6,3 - A Contratada regulamlcnie optaDle pelo SirnpLes Nacional, inslillLjdo pelo Art. 12'da Lci

Complcmcntar n' 123/06. nâo sofrcú a relenção quanlo aos i postos e contribuiçõcs âhlangidos pclo

rcfcrido regime;
6.4 - O pagalnento scrá eletuado por nlcio de lranslcrôncia bancária clr1 colltA corrcrlle. u., agéncia c

cstabelecimento bancário indicado pcla Conlr'41âdâ:

6.5 - A Contratantc não se lesponsabilizará por qualquer dcspcsa que venha a scr eietuada pcla

Contratadâ, quc porventula nào tenha sido ecordada no contrato:

6.6 - A Ljhcração do pagamcnto fica condicionada à aprcscnlação dc docltment"s cnr orrginiris,

xerocópia aconpanhadas dos originars ou de xerocópia autcnticada, da regularidade para conr as

lazcndas Federal (CND Tributos Fcderais). tistadual (CND TribtLtos Bslâduais), Municipal (CND

Tributos Municipais) e Trabalhista (CND TÍabalhista);
6.7 NenhLrm pagamenlo sctá cfctuildo à CONTRAIADA. enquanto pendente dc liquiLlação por

qualquer obrigaçào Íinanceira, sem quc isso Sere diÍcito à altelaçào dos preços, ou de compensaçào

lmanceira por etraso de pagânenlo.

CLÁUSUI,A 7' DA DESPESA
?.1 - As despesas decoÍrentes das contratações oriundas dapresente Ata, corÍerão à conta de dotações

orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor das Secretárias

Municipais interessadas, à épo§a da expediçào das competcntes, ordcngde compra/auto zações de

Íomecimenro. 
"/r// lJL.::,, "*;'.:1I";"";";,
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s!1y.111,.1.^rl . Do REAJlsrÀMENro Do pREÇo E Do REEQLTLiBRIo
ECONOMICO-I lN 4NCU tRO

supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, no! termos do art_ 65, § l, da

8,1 - Os pÍeços registrados não sofÍerão reajuste durante a vigência da Ata de Registro de preços _
ARP, salvo na cordição do teor do itenl g.2 desta, utilizando a-variação de inclicÀ oliciais à éooca do
rcajusle.
8.2 - Na hipótese de sobrevircm latos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos dà execuçâo do á;rrtuao, or,'uinJu, em câso de t-orçamaior, caso Fortuito ou fato do principe, conÍignando álea econôrnica extraorclinitia e
cxtracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde rcstc demonstrada tal situação c
termo de alteraçào, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entÍe os encargos
da contratada e a retribuição da Administraçãó para-ajustà remuneração do seriço, objetivandã a
Ínanutenção do equilibrio econômico-financeiro, na forma do AÍt. 65,Inciso II, Alinca i.d,,, da Lci
8.666/93, podendo ser registrado por simples apostila (§8.).

CLÁUSULA 9, DAs oBRIGÀÇÕES DA ÁDMINISTRAÇÃo
9.1 - Fiscalizar a realização do seryiço contratado;
9.2 - Zelarpela tiel.e.\ecuçào do objeto e pleno atendimento às especificações explicitas ou implicitas;
9.J - Asststir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados;
9.4 - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadcquadas, pará melhor qualidade na
execuçâo do objeto licitâdo;
9.5 - Verihcar a adequabilidade dos recursos empregados pela CONTRATADA, exigindo amelhoria
dos serviços dentro dos prazos previstos;
9.6 - Estabelecer diret zes, dat e receber infomações sobre a execução do Contrato;
9.7 - Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma
irregularidade que precisa scr sanada, agindo com firmeza c prontidào;
9.8 - Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;
9.9 - Levar ao conhecinento dos seus superiores aquilo que ultmpassar às suas possibilidades de
çoIreção.

CLÁUSULA 10. _ DAs oBRICAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ARP
10.1 - Recrutar elemeütos habilitados e com experiàrcia para tal fim;
10.2 - Exe^cutar o sefliço através de pessoas idôneas, ass;mindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que veúa a cometcr no dcsempeflho de suas funçôes, pôdendo a CONTRATANTE
solicitar a substituição daqueles cuja conduta sejajr gada inconveniente;
10.3 - Facilitar a ação da fiscalização na inspeçâo do scrviço, prestando, pronramente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTfu\TANTE;
10.4 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contmto em que se verihcarem vícios, defeitos ou incorreçôes
rcsultantes da sua cxecução.
10.5 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação do serviço
contratado, inclusive quanto à mâo-de-obm, salários, alimentação, estadia, encargos sociais,
lrabalhistas e previdenciários, âssim como lucros, despesas administrativas, riscos, íansportes,
seguros e demais ônus fiscais;
10.6 -.Manter_ durânte todâ a execução do projeto, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificaçào eiigidas na licitação.
10.7 - A CONIRAlADA obriga-se a aceilar. n..,, me..ns conãiçõ"§ da proposta. os acréscrmos ou

PETERSON /.,,".d.d",",.,
ARANTES i,"ili,ii'"tú",,

Lei n" 8.666/93.
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CLÁT]ST]LA 11". DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
I l.l A presente Atâ dc Registro dc Prcços vigorará p or um período de I 2 (dore) nr e ses, con tados a

partir dâ sua publicaçào. podcrdo ser prorrogadâ por igml peÍiodo, consoantc legislaçio etrl \ igor
ll.2 Nos leflnos do âftigo 15, §4'da Lei 8.666i93 e suas â1tcraçõcs. durantc o prazo de validade

desta ata de reglstro dc prcços, a administração não scrá obrigacla a coIltfttar, exclusivalnente por scu

intennédio. o objcto rcferido na cláusula segunda, podcndo utilizar. parâ lanlo, oulros meios, dcsde

quc pcmriticlos por lei, sem que. dcssc fato. caiba recurso ou indenlzação dc qualqucr cspécic às

cmpresas sigralárias.

CLÁUSULA 12" . DAS AL'TI'RAÇÕBS NA ÀTA DE RECISI'RO DE PREÇOS
12.1 - A Ata do Rogistro dc Proços podeú solleÍ altcraçõcs, obcdecidâs às dlsposiçôcs contidas no

aÍtjgo 65 da Lci Fcderal n" E.666/93.
12.1.1 - O(s) pÍeço(s) rcgistftdo(s) poderí(ào) ser rcvisto(s) enl decon'ência de evcnlual
rcdução claqüclcs pralicados no mcrcado, ou dc fato que elcvc o cLrsto do scrviço rcgistrado.
cabendo a Âdministração. pÍomovcr as necessáÍias negociaçõcs junto à Beneficiár1a da ARP.

12,2 - Quando, por motivo supcrvcniente. o preço injcialmcnte registrado tornar-se supcrior au pLeço

prdllca(lo Iro m(1.'.r,1,,. i Adn''lll.lrdÇào de\elii
12.2.1 - Convocar a cmpresa adjudicatária, para negocjal a adcqllada rcduçào do Preçol
12.2,2 - Ltber a empÍesa adjudicatária do conlPromisso assumido, caso se liustrc cssa

negociaçãot
12.2.3 - Convocar as rcmanescenles vlsando igual oportunidadc dc ncgociaçào.

12.3 - Quando o prcço de mercado tomar-sc superior ao registtado c o prestador de seÍvlço. mcdiante

requerimenlo Í'undamenlado, demonstrff a imposslbilidade de culrprir o colrpronllsso, d

Ad1njristração podcrár

12.3.1 - Libcrar o prestadoÍ de serviço do compromisso assurnido, sern iniciaÍ proccdimento

pâra âpuÍâr Ialta quc implique enr âphcação de penalidade. sc conÍlrlrado a veracidade dos

moti\,os aprcscntados e se a conlullicaçào ocorrer anles do pcdido para execulal u§ s!'rvlços;

12.3.2 - Convocar os denlais prestadorcs dc serviço visando igual oportunidadc dc ncgociação.

12,4 - Frustradas as negociaçôes, a Administraçào plovidenciará a revogaçio da Ata dc Registro de

Prcços. adotando as medidas cabivcis para a oblençào dc contrataçào ais vântajose.

CLÁUSULA 13' - DO CANCEI-ANIENTO D,\ A'I'A DE REGISTRO D!] PREÇOS
l3.l - A prcsente ata de registro dc pÍcços poderá ser cancclada de pleno dircito:

13.1.1 - Pela ndministÍâÇào quandot

â) a dclentoÉ não cunlprir as obrigações constantcs destâ Ala de Rcgistro de PreÇosl

b) em qualcluer das hipóteses de inexecução total olr pârcial na cxccLrçào do selviço. a critcrio
da administraçãoi

c) Os preços Íegistrados sc apresenlarcm supcriores aos praticados no marcado; c a

beneficiária da ARP nào aceiiaÍ rcduzi-1oi
d) Por razõcs de interesse público dcvidâmenle demonstrado ejuslificado pcla admi,rislmção;

13.1.2 - Pelas signâlárias. quando. mediantc soiicjtação por escrito. colnprovarcm estar

nnpossibilitadas dc cumprir as exigônclas dcsta Ata dc Rcgistro de PrcÇos, oLL. a jLLizo da

^dminislraçào, 
quando cotnpÍo\adâ a ocorrênciâ das hipótcses previstas nos aÍs 77 ê 7R ' na f''-m'

dos âfis 79 e 80 da Lei fcdcral E.666/91.
13.1.3 - A solicitaçào das signatáriâs pâlâ câncclamento dos plcços regislrados dc\ cld ser

dasibmulada conr a anteccdôncia de 30 (lÍinla) dias, lâculladâ à âo a aplicaçâo
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13.1.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, será feita por correspondência
com aviso de rcccbimcnto, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de
Preços.

13,1.4.1 - No caso de ser inacessivel ou ignorado o endereço da Beneficiaria da ARP, a
comunicação será feitâ mediante publicação no órgão de divulgação oficial do Municipio,
cons;deÍando-se cancelâdo o rcgistro na datâ dâ publicação oficiâI.

CLÁUSULA I4' _ DAS PENALIDADES E SANÇÔES
14.1 - A licitante e a beneficiáÍia da ARP que incoram em infrações administrativas sujeitam-sc às

seguintes sanções:
I - advertà1cia;
II - multa, na forma prevista neste instrumento convocatório;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo nâo superior a 02 (dois) anos; e

IV - dcclaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por
prazo não supeÍior a 5 (cinco) anos.

14.2 - 
^s 

sançôes previstas nos incisos l, lll e lV. poderão ser aplicados cumulâti,,amente corD o

inciso II (multa).
14.3 - Advefiência é a sanção aplicada por conduta quc prcjudiquc o andamcnto do procedimento dc
licitação e de contratação.
14.4 - Fica estipulada a MULTA MoRATÔRlA de 0,Joo 1trés decimos peÍcentuais) por diade atraso

sobre o valor do bem atrâsado quando a beneficiária da ARP, scm justa causa, deixar de cumprir,
dentro do pmzo estabelecido, a obrigação assumida. A partir do décimo dia de atraso, essa multa será

aplicada em dobro, sobre todo o periodo morató o, e, decoÍridos 30 (trinta) dias conidos de atraso,

a Administração podeÍá decidir pela continuidade da multa ou pclo cancclamento do pedido ou
documento correspondente em razão da inexecuçâo total do respectivo objeto, aplicando, na hipótese
de inexecuçào totâI, apenas a multa prevista no item 14.5.

14.5 - Fica estipulada a MULTA COMPENSATÓruA de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
rcgistrado, na hipótese de inexecução parcial ou total, caracterizada esta quando a execuçâo do objeto
Íbr inferior a 50o% (cinquenta por cento) do total, quando houver teitemdo descumprimento das

obrigações assumidas, ou quando o ahaso na execução ultrapassar o prazo linite de 30 (trinta) dias
corridos, a que se refere o item 16.4, hipótese em que poderá ser cancelado o pedido ou documento
correspondente.

14,5,1 - Multa de igual percentual será aplicada à licitanfe beneficiária da ARP que descumprir
o prcvisto nos itens 14.5 e 14.7, a ser aplicada sobrc o valor estimado da Ata de RegistÍo de

Preços.
14.6 - O valor coÍespondente a qualquer multa aplicada à beneficiária da ARP, respeitâdos os

Principios do Conlraditório e da Ampla Defesa, deverá ser depositado em até 10 (dez) dias conidos,
âpós o recebimcnto da notificação, em favor da Administração, flcando a beneficiitia da ARP
obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito
efetuado.
14.7 - Decorrido o prazo de l0 (dez) dias corridos, para recolhimento da multa, o débito seÍá acrescido

de 1% (um por cento) de mora por mês/Íiação, inclusive referente ao môs da quitaçào/consolidação

do débito, Iimitâdo o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias conidos, após a data da

notificaçâo, e, após €ste prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

14.8 - A multa aplicada será descontada da beneficiária da ARP, no caso desta ser crcdora de valor
suficiente.

PETERSON
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14.9 - Se 6 6r1,u ur1'.ada tor,unerinr ao 1s1xl dos pagamenros erenfuclmentc de\ idos. a heneficiária
9l lP::t"19"," l"ta sLra dilerença. po<tenao ."," 

"io -Or"au 
j,l;;;;:;,;''-

t't l0 - As mulras náo tôrr carátcr inclerii,aú* ; ;;;õffiiff:i#i'j'a benerciária cra ,rn,,lc.er cciorraoa J:drci,rlnrcrrre net;r r..por.:,hilr,larlc crrrl 6s11r,,10 J; p.,."r: 
" 

(l,uro. tunru rAdrntttrst.uçlin. dcco|rcntc rll. rnlr.,çrc. iontcttcl-1.
I4.l I - Os vrlorcs rclilrt\os a apltccçào das lnultas ser.âo retidos do pagamento da bencficiária daARP. Llurdnrc o nrnjcsco.,drninr5rrarr\u. nu,q.nt sc clr.c,rrc a .,," ,.",,í.;:;ii;;.;;. dp.. u qurt .eraJerrrlr idr à bere.lcrirrr oa ARp uu c,rorr.Ldi d., ernoenl^,, r..p".: ,n ' ""' '

11.^r-r^-"1lil':"r" 
* rrutra r qrrc se rcterc o itcm 1i.5 nào im;cde a rescisão Lrnilaterat rla ARp cc»r:r u§nerrcnnu netn que se apl.qucnt a. detna ts sdrÇoc\ nr c\ tstJ\ ne\lL I,,lr.,tl e n,r lce .l.Lçio pcn ircnt c.

1*;11-."1 :l:o:ll:- rcrrrporirir ci. parricipação eni ticitação 
" 
i,,úi;;;" l: corrrarar corr í7\! Irirvracito <crau epllc.lda\ a ltc .tnlc (lUc:

14,13.1 - Recusar-se injustificadaminte. após ser considerada adjudicalária, â âsstlrar a 

^ta 
deRcgi.rro Je P,(ços. Lrcnlro du pr.r,,o c.t rb;lec,.t. p.,. n.t,ni,,,,,:,,çãr. 

_ _'

| 4.13.2 - \ro rnJntr\ ct \r J f,tofoslr
. . . . Ia,ll:J - l,rcono cnt inerecr4ào .la, ob. igaçr\c. J.51nt.da..
14.1,4 - 

^ 
rnlicrçào dJ s.rrrçào Írrcr i.lJ no c.tr ul : Oe, e ,b-err.,r , f rrzo de drrruçin .lc no l1tir. rnr,,,r1ff;;; 
,1",. 

c inrnedc r p.rrricrpaçào oJ.,,1,.,ract,..,,. p,;...;,,;;;,;:;;;;;,,;."ilr'.:i:
14.15 - A declaração de inidoneidade será aplicada a quem:

14.15.1 - Fizer declaração lalsa na fáse de habiiitaçâo;
14.15.2 - Apresentar documento falsoi
14.15.3 - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste. combinaçào ou qualquer outro expediente, oprocedimentot

14.15.4 - Afastar ou procurar afastarp0rtictpante por meio de violêncla, grave ameaça, liaudcou olerecimento de vanragem de quaiquer tipo;
14.15.5 - Ag de má-fé nas obriqaçõei assLrmidas, compror ada em procedimento especilico;

l1l f 
.,6-- 

I:nla 
so rrido.ona.n,iao;,,a;",, i a"i;t', 

^; ;'";;;;;.';;in,'Jio. aoro,o,, r.,,r.rscat no recolhrmenlo de quaisquer lÍibulôs;
[4.15,7 -.demonstÍar nào possuir idoneidade pam contrâtar com a AdministÍação, em virtude
de atos ilícitos praticados, em infraçôes à ordem e"onO-ica, a"nnijos ou L r.r. S.Aa+lS+,14,15.8 - Teúa sofrido condenaçào definiriva por.t" a" i_fioúiãua.=uOministrativa, naforma da lci

14.16 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo prazo miiximo de 5 (cinco) anos e prorluzirá
seus efcitos perantc a este MuniciDio.

,,"a;t"r":l ::T:tl:,11rma do órgào ou enridcde é a aulor rdade comperenre para inrpor a suspensáo
rEmpôorana oe paÍ,lctpaÇáo enl licilaçào e impedimenro de conrratar com a Administraçào.

l:.J,:^: ir^r^Y11"-1.j -de 
declaraÇào de inidoneidade pam licirar ou conrratar com a Administração

:,,"-L.l:" : " susliensao temporaÍra de paÍicipaçào cm licitação e impedimeüto de conuarar com aAUmrnrsnaçao lem os seus eteilos eslendido.:

,rj.]_t;_r, i: lessoas 
fisicas quc consrirurranr a pes"oa juridica. is quars perrnânecem

rmpeotdas de jrcttor com e ArlminisLraçào publica enquanro perduraiem as caus.rs depenalidade, independentcmente de nova pessoa juridica que vierô a constituir ou de outraem que figurarem como sócios:
14.18.2 - Às pessoas ju,dlcas que tenhâm sócios comuns com as pessoas fisicas referidas noitem anterior

CLÁUSULA 15, _ DIsPosICÔEs FINAIS
PETERSON À,,."d. 

"" 
i" -"

ARANTE5 ii,,là',:il^*^"",
ALVES.7l35 ÁLrÉrseBr s

9403r r5



íS **.,*,LJ
l:4..] ^ 1.1** csta Ata, o ediral do pregào Eletrôüico pala Regislro de preços e suus arexos.corno, a proposta das empr.esas conr pr.eços l_cgisn.ados ;a cláus;la s"g,ra"=-" 

" "

cLÁusuLA 16, Do FoRo
I6,l -.^s pâl.tcs elcgem o Foro da Comarcr cle Aracati/C},, pcra d.,rrr quarsq,cr dúvidas ori,nclasdâ utilizaçào da prcsentc âta. L. assinr sendo. por esterernlLrstos c acr,ràu]". ,lrrlr"l 

" 
p."r"l,. 

","cm 02 (duas) vias do mesnro teor e folma. na presença cle duas ,"ran,unfro., pulu'qu" procluza seus.juridicos c legais efcitos.

Aracâti,CE, i6 dc março dc 1022.

José

Ordenador C;âbincte do Pr.cfeito
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